
 
 

 
 

                                                                                                                                                  

FLASH (CONTRATAÇÃO PÚBLICA):                                                                           

A ASSUNÇÃO E ATUALIZAÇÃO DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS 

No dia 08 de fevereiro de 2023 foi publicado, no Diário da República – I Série, o Decreto-Lei n.º 10/2023, que 

estabelece as normas de execução do Orçamento de Estado para 2023, aprovado pela Lei n.º 24-D/2022, de 30 

de dezembro (Lei do Orçamento do Estado). 

De entre as disposições consagradas para a execução orçamental no ano de 2023, constam normas atinentes à 

assunção e atualização de compromissos plurianuais pelas entidades adjudicantes.  

O desiderato do presente Flash é a explicitação, sem pretensões de exaustividade, do teor das normas que se 

acham previstas nos artigos 45.º (“Assunção de compromissos plurianuais”), 46.º (“Assunção de compromissos 

plurianuais relativos a contratos financiados por fundos europeus”), 47.º (“Assunção de compromissos plurianuais 

relativos a contratos financiados pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, pelo Fundo Social Europeu, 

pelo Fundo de Coesão e pelo Fundo para uma Transição Justa”), 48.º (“Assunção de compromissos plurianuais 

relativos a despesa recorrente”) e 49.º (“Disposições específicas para a celebração de contratos de aquisição de 

bens e serviços”). 

 
 

Assunção de Compromissos Plurianuais 
 

 
 

O preceito legal consagra regras sobre a autorização para a assunção de encargos orçamentais em mais 

de um ano económico ou em ano que não seja o da sua realização, das quais se destacam as seguintes: 

I.      A abertura de procedimentos que gerem encargo orçamental em mais de um ano económico ou 

em ano que não seja o da sua realização, designadamente com a aquisição de serviços e bens através 

de locação com opção de compra, locação financeira, locação-venda ou compra a prestações com 

encargos, está dispensada de prévia autorização, conferida em portaria conjunta do Ministro das 

Finanças e do respetivo ministro, desde que os respetivos encargos não excedam o limite de € 

99.759,579 em cada um dos anos seguintes ao da sua assunção e o prazo de execução seja igual ou 

inferior a 4 anos económicos. 
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II.      A dispensa de autorização prévia à abertura de procedimentos, anteriormente referida, pode ainda 

ocorrer quando os encargos respetivos sejam superiores ao limite de € 99.759,579 e inferiores ao limite 

de € 500.000, quando o procedimento se destine à celebração de contrato com idêntico objeto de 

contrato vigente em 2022, desde que se encontrem cumulativamente preenchidos os seguintes 

requisitos: 

a) O preço base anualizado do procedimento para a formação do contrato não exceda, em 7 %, 5 % 

ou 4 %, o preço contratual anualizado de 2022 para contratos com prazo de execução, 

respetivamente, de 36 meses, inferior a 36 meses e igual ou superior a 24 meses, ou inferior a 24 

meses; 

b) O critério de adjudicação seja monofator ou, no caso de se tratar de aquisição ao abrigo de acordo 

quadro, o critério de adjudicação seja o previsto no acordo quadro da ESPAP, I. P., da Serviços 

Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E. (SPMS, E. P. E.), ou do SUCH; 

c) O procedimento para formação do contrato seja o concurso público ou o concurso público 

limitado por prévia qualificação, ou esteja em causa uma aquisição centralizada ao abrigo de acordo 

quadro da ESPAP, I. P., da SPMS, E. P. E., ou do SUCH. 

III. As autorizações prévias para a assunção de encargos plurianuais até € 10 000 000 

maioritariamente financiados por fundos europeus ou relativos a aquisições de serviços recorrentes 

com idêntico objeto de contrato vigente no ano anterior, que dependam da intervenção do membro 

do Governo responsável pela área das finanças, são conferidas no prazo de 30 dias a contar da data de 

entrada do pedido na Direção-Geral do Orçamento, desde que o processo reúna todos os requisitos 

legalmente previstos. 

IV.      A reprogramação de encargos plurianuais, que tenham sido previamente autorizados mediante 

portaria conjunta do Ministro das Finanças e do respetivo ministro da tutela, nos termos do artigo 22.º, 

número 1, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 08 de junho, carecerá de autorização apenas do membro do 

Governo responsável pela área setorial, quando a reprogramação se traduza no alargamento do 

período temporal da despesa referente a contrato a executar, desde que não seja ultrapassado o valor 

total da despesa autorizada e o prazo de execução do contrato, e ainda que o alargamento temporal 
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da despesa não ultrapasse um ano económico, devendo a autorização ser conferida através de portaria 

e a reprogramação ser registada no Sistema Central de Encargos Plurianuais. 

V.     Os processos relativos à assunção de encargos plurianuais que impliquem a realização de despesa 

no ano em curso e que careçam de autorização do membro do Governo responsável pela área das 

finanças devem, para esse efeito, ser remetidos ao Ministro das Finanças até 15 de novembro do ano 

em curso, em obediência ao circuito processual estabelecido para o efeito pela Direção-Geral do 

Orçamento, podendo tais processos não prosseguir caso a base de dados central disponibilizada e 

mantida pela Direção-Geral do Orçamento não esteja devidamente atualizada. 

 

 
 

 Assunção de compromissos plurianuais relativos a contratos financiados por fundos europeus 
 

 

Neste preceito são estabelecidas regras específicas atinentes à autorização prévia para assunção de 

compromissos plurianuais, quando o financiamento dos respetivos contratos provenha 

maioritariamente de fundos europeus ou de fundos internacionais recebidos por Portugal a fundo 

perdido, a saber: 

I.    No caso de assunção de compromissos plurianuais relativos a contratos financiados 

maioritariamente por fundos europeus ou por fundos internacionais recebidos por Portugal a fundo 

perdido, com candidatura aprovada, a abertura de procedimentos relativos a aquisição de serviços e 

bens através de locação com opção de compra, locação financeira, locação-venda ou compra a 

prestações com encargos, está dispensada da autorização prévia conferida em portaria conjunta do 

Ministro das Finanças e do respetivo ministro da tutela, se verificados cumulativamente os seguintes 

requisitos:  

a. os respetivos encargos não excedam o limite de € 1 000 000 em cada um dos anos económicos 

seguintes ao da abertura do procedimento, limite este que não é aplicável nos casos em que a 

contrapartida nacional seja no máximo de 20 % do montante global; 
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b. a contrapartida nacional seja no máximo de € 200 000 em cada um dos anos económicos 

seguintes ao da abertura do procedimento; 

c. o prazo de execução seja igual ou inferior a 5 anos económicos. 

II.     A assunção de encargos plurianuais, prevista nos termos do presente artigo, acha-se sujeita a 

publicação no Diário da República, nos casos em que os encargos sejam superiores a € 1 000 000 em 

algum dos anos económicos seguintes ao da abertura do procedimento, independentemente de a 

autorização prévia ter sido ou não dispensada.  

 

 
Assunção de compromissos plurianuais relativos a contratos financiados pelo Fundo Europeu de Desenvolvimento 

Regional, pelo Fundo Social Europeu, pelo Fundo de Coesão e pelo Fundo para uma Transição Justa 
 

 

Neste preceito são estabelecidas regras específicas para a autorização prévia à assunção de 

compromissos plurianuais, quando o financiamento dos respetivos contratos provenha do Fundo 

Europeu de Desenvolvimento Regional, do Fundo Social Europeu, do Fundo de Coesão ou do Fundo 

para uma Transição Justa, designadamente: 

 

I.    No caso de assunção de compromissos plurianuais relativos a contratos financiados pelos fundos 

mencionados, a abertura dos respetivos procedimentos relativos à aquisição de serviços e bens através 

de locação com opção de compra, locação financeira, locação-venda ou compra a prestações com 

encargos, está dispensada de prévia autorização, conferida em portaria conjunta do Ministro das 

Finanças e do ministro da tutela, desde que os respetivos encargos não excedam o limite de € 

99.759,579 em cada um dos anos seguintes ao da sua assunção e o prazo de execução seja igual ou 

inferior a 5 anos económicos. 

 

II.  Todavia, o limite de valor referido é dispensado desde que o encargo plurianual cumpra 

cumulativamente os seguintes requisitos: 
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a) Respeite a contratos financiados por fundos europeus recebidos por Portugal a fundo 

perdido, exclusivamente no âmbito do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, do 

Fundo Social Europeu (FSE), do Fundo de Coesão e do Fundo para uma Transição Justa; 

 

b) Corresponda a uma candidatura aprovada e cuja componente não elegível não ultrapasse 

15% do valor total do projeto; 

 

c) Seja observado o limite máximo de contrapartida pública nacional anual para cada um dos 

anos do encargo, nos termos a definir por despacho dos membros do Governo responsáveis 

pelas áreas do planeamento e das finanças, sendo que, no que se refere ao ano em curso, a 

contrapartida pública anual tem como limite o orçamento inicial inscrito pelas entidades 

como contrapartida pública nacional. 

 

III.     Ultrapassado o limite a que se refere o número anterior, aplicar-se-ão as regras supra expostas 

a propósito do artigo 46.º. 

 

IV.    A assunção de encargos plurianuais é registada no Sistema Central de Encargos Plurianuais, 

disponibilizado pela Direção-Geral do Orçamento. 

 

V.    A Agência, I. P., e a Direção-Geral do Orçamento, estabelecerão, nos termos a definir por 

protocolo entre as duas entidades, um mecanismo de disponibilização de informação sobre o ponto 

de situação das candidaturas aprovadas, incluindo os montantes executados. 

 

VI.    A assunção de encargos plurianuais prevista nos termos do presente artigo está sujeita a 

publicação no Diário da República, quando se trate da assunção de compromissos plurianuais 

superior a € 1 000 000 em algum dos anos económicos seguintes ao da abertura do procedimento, 

independentemente da autorização prévia ter sido ou não dispensada. 
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Assunção de compromissos plurianuais relativos a despesa recorrente 

 
 

 

Neste preceito são estabelecidas regras específicas para a autorização prévia à assunção de 

compromissos plurianuais relativos a despesa recorrente, designadamente: 

I.     A abertura de procedimentos que gerem encargo orçamental em mais de um ano económico ou 

em ano que não seja o da sua realização, designadamente com a aquisição de serviços e bens através 

de locação com opção de compra, locação financeira, locação-venda ou compra a prestações com 

encargos, está dispensada de prévia autorização, conferida em portaria conjunta do Ministro das 

Finanças e do respetivo ministro, independentemente do valor dos respetivos encargos nos anos 

económicos seguintes ao da sua assunção, desde que cumulativamente preenchidos os seguintes 

requisitos: 

a) Esteja em causa a celebração de contratos com idêntico objeto de contrato vigente; 

b) A média do encargo anualizado não exceda 7 % da execução do encargo suportado em 2022; 

c) Os encargos plurianuais apresentem um perfil interanual homogéneo em que a despesa anualizada 

em cada um dos anos não ultrapasse 20 % da despesa média anualizada; 

d) As entidades não apresentem pagamentos em atraso no momento da assunção do compromisso; 

e) Se trate de encargos classificados nas seguintes rubricas: 

i) Aquisição de Bens: 02.01.04 - Limpeza e Higiene; 02.01.05 - Alimentação - refeições confecionadas; 

02.01.06 - Alimentação - refeições para confecionar; e 02.01.09 - Produtos Químicos e Farmacêuticos; 

ii) Aquisição de serviços: 02.02.01 - Encargos das instalações; 02.02.02 - Limpeza e Higiene; e 02.02.18 

- Vigilância e Segurança. 
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II.     Para as entidades que integram o programa orçamental da Saúde, acresce à alínea a) acima referida 

a rubrica de classificação económica 02.01.11 - Material de Consumo Clínico. 

III.     A assunção de encargos plurianuais prevista nos termos do presente artigo está sujeita a 

publicação no Diário da República, quando se trate da assunção de encargos plurianuais superiores a € 

500 000 em algum dos anos económicos seguintes ao da abertura do procedimento, 

independentemente da autorização prévia ter sido ou não dispensada. 

 

 

 
Disposições específicas para a celebração de contratos de aquisição de bens e serviços 

 
 

Por fim, o presente preceito legal prevê regulamentação específica atinente à celebração de contratos 

de aquisição de bens e serviços, mormente no que respeita, não só à autorização prévia para assunção 

de compromissos plurianuais, como também ao montante global máximo dos encargos a pagar em 

2023, a saber: 

I.     O artigo 64.º da Lei n.º 2/2020 de 31 de março (Lei do Orçamento de Estado 2020), no qual se 

previam regras específicas respeitantes aos encargos com contratos de aquisição de serviços, é aplicável 

ao ano de 2023, com as adaptações legalmente previstas, por força da previsão legal contida no artigo 

39.º da Lei n.º 24-D/2022 (Orçamento do Estado para 2023). 

II.     Os montantes globais máximos dos encargos a pagar em 2023, previstos no referido artigo 64.º 

da Lei do Orçamento de Estado para 2020, não se aplicam, porém: 

a) Às despesas com aquisição de serviços que tenham financiamento europeu ou internacional, 

designadamente financiamento da NATO, de natureza não reembolsável, com candidatura aprovada; 



 
 

 
8 
 
 

 

b) Aos contratos a celebrar ou a renovar pelas empresas do setor empresarial do Estado que não 

sejam EPR; 

c) Às aquisições de serviços financeiros relacionados com o pagamento de prestações sociais e de 

cobrança de receitas da segurança social, com o Fundo de Compensação do Trabalho, com o Fundo 

de Garantia de Compensação do Trabalho, com o Regime Público de Capitalização e com a 

transação, liquidação, custódia e comissões, bem como a aquisição de serviços necessários à gestão 

dos ativos, incluindo o registo e gestão de informação por parte do IGFSS, I. P., e do Instituto de 

Gestão de Fundos de Capitalização da Segurança Social, I. P. (IGFCSS, I. P.), no âmbito das suas 

atribuições e da administração do património dos fundos sob a sua gestão; 

d) Às aquisições de serviços necessárias à construção de um novo estabelecimento prisional em 

Ponta Delgada, as financiadas pelo Fundo criado pelo Decreto-Lei n.º 14/2011, de 25 de janeiro, na 

sua redação atual, bem como as aquisições no âmbito do programa Justiça + Próxima; 

e) Às aquisições dos serviços periféricos externos do MNE, incluindo os serviços da Agência para o 

Investimento e Comércio Externo de Portugal, E. P. E. (AICEP, E. P. E.); 

f) Às aquisições de serviços realizadas no âmbito do OPP; 

g) Às aquisições de serviços, realizadas pela Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional, para com 

a reparação, indemnização ou intervenção em situação de emergência ambiental, no âmbito da 

proteção civil ou questões de manutenção urgente e garantia de segurança de pessoas e bens na 

Base das Lajes; 

h) Às aquisições de serviços de peritagem relacionadas com as inspeções a acidentes a realizar pelo 

Gabinete de Prevenção e Investigação de Acidentes com Aeronaves e Acidentes Ferroviários, nos 

casos excecionais de ocorrência de acidentes; 

i) Às aquisições de serviços cuja despesa tenha sido autorizada pelas Resoluções do Conselho de 

Ministros n.os 11-A/2018, de 7 de fevereiro, na sua redação atual, e 49/2018, de 30 de abril, e no 

âmbito das ações e trabalhos de gestão de combustível previstos no Decreto-Lei n.º 124/2006, de 

28 de junho, na sua redação atual; 
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j) Às aquisições de serviços realizadas no âmbito da estratégia de modernização administrativa da 

Segurança Social, denominada «Segurança Social Consigo», a efetuar pelo Instituto de Informática, 

I. P. (II, I. P.), desde que financiadas por receitas próprias do Orçamento da Segurança Social; 

k) Às aquisições de serviços, diretas ou acessórias, necessárias à realização de espetáculos de 

natureza artística e à produção de programas destinados a emissão por parte de entidades de 

radiodifusão, pelas entidades públicas empresariais do Estado da área da cultura; 

l) Às aquisições de serviços, no âmbito do Plano Estratégico Nacional de Segurança Rodoviária, 

aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 85/2017, de 19 de junho, a efetuar pela 

Autoridade Nacional de Segurança Rodoviária; 

m) Às aquisições de serviços a efetuar pela ANEPC, no âmbito da prevenção de incêndios, que sejam 

necessárias ao desenvolvimento das medidas previstas na Estratégia Nacional para uma Proteção 

Civil Preventiva, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 160/2017, de 30 de outubro, 

ou à implementação da restruturação decorrente da nova lei orgânica. 

III.    Os valores pagos por contratos de aquisição de serviços e os compromissos assumidos que, em 

2023, venham a renovar-se ou a celebrar-se com idêntico objeto de contrato vigente em 2022 não 

podem ultrapassar, na sua globalidade, o montante pago em 2022, acrescido de 2%. 

Estão, no entanto, dispensados do cumprimento desta regra: 

a) As despesas com aquisições de serviços, após aprovação do membro do Governo responsável pela 

área setorial; 

b) Os pagamentos a favor da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A. (INCM). 

IV.    Está igualmente dispensada do cumprimento desta regra a celebração de contratos de aquisição 

de serviços com idêntico objeto de contrato vigente em 2022, desde que cumulativamente reunidos os 

seguintes requisitos: 

a) O preço base anual ou anualizado do procedimento para a formação do contrato não exceda em 4% 

o preço contratual anualizado de 2022; 
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b) O critério de adjudicação seja na modalidade monofator; 

c) O procedimento para formação do contrato a utilizar seja o concurso público ou concurso público 

limitado por prévia qualificação. 

Nota: Esta informação é de envio reservado e não deve 

ser compreendida como qualquer forma de publicidade, 

pelo que se encontra vedada a sua cópia ou circulação. 

A informação apresentada e as opiniões expressas são 

de caráter geral e abstrato, não substituindo o recurso a 

aconselhamento jurídico adequado e específico para a 

resolução de casos concretos. 

 

Rogério Alves & Associados 

Pedro Drago 

Simão Campos Dâmaso  

 

09 de fevereiro de 2023 


